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MENSAGEM N.º 85​​​/2018
De 22 de outubro de 2018
Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que dispõe sobre a concessão de subvenção social, de acordo com a Lei Federal nº 4.320 de 1964, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque.

Em primeiro momento, ressalto que a novel Lei Federal nº 13.019 de 2014 estendeu os seus efeitos à concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições, de modo que sua autorização é precedida de termo de colaboração ou termo de fomento.

Todavia, o mesmo diploma legal excetuou em duas oportunidades – art. 3º, inciso IV e art. 84, inciso II – a atuação complementar do sistema único de saúde, aplicando-se o art. 116, da Lei nº 8.666 de 1993 nesse caso.

Superado o impasse, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque solicitou a presente subvenção social em virtude de insuficiência financeira para cumprir o Plano de Trabalho oriundo do convênio autorizado pela Lei Municipal nº 4.185 de 2014, regularmente aditado de forma consolidada em 19.03.2018.
Após a análise pela Diretoria de Saúde da planilha de custos e seus respetivos comprovantes, que seguem anexos ao presente projeto, restou corroborado e assim referendado pela Diretora de Saúde que as despesas se referem ao atendimento complementar do SUS, em consonância com o Plano de Trabalho aprovado, portanto, revestidas de finalidade pública.

Também foi apurada uma defasagem nos valores originalmente pactuados, o que gerou o presente déficit. Tal insuficiência no repasse será melhor analisada por ocasião da celebração de novo instrumento de convênio no próximo exercício (2019), onde serão priorizadas ações de saúde de competência do Município visando uma melhor efetividade na prestação do serviço público com o custo adequado.

Portanto, faz-se necessária a autorização da presente subvenção social para que os trabalhos desenvolvidos pela entidade não sofram prejuízos de continuidade.

Outrossim, para viabilizar a execução, neste projeto ainda consta a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento, bem como que a cobertura do valor do crédito será feita com recurso resultante de anulação de dotação da Câmara Municipal.
Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis. 

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 85, de 22/10/2018
Autoriza a Prefeitura a conceder subvenção social à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica a Prefeitura autorizada a conceder subvenção social à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) referentes as despesas de custeio para a execução do Plano de Trabalho do Convênio autorizado pela Lei nº 4.185 de 2014, regularmente aditado de forma consolidada em 19.03.2018.

§ 1º A subvenção de que trata o caput poderá ser concedida em parcela única, tendo com o objeto a operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde de média e alta complexidade pela instituição.

§ 2º A entidade beneficiada deverá prestar contas da aplicação dos valores recebidos na forma da legislação aplicável e das Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de tal forma que fique efetivamente e inequivocadamente demonstrada a destinação e finalidade pública do recurso repassado.
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município, crédito adicional suplementar no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), no orçamento vigente:

(473) 01.09.11.10.302.0049.2074.3.3.50.43.00 .............................................R$450.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Subvenções Sociais

Convênio Irmandade Santa Casa de Misericórdia

TOTAL: .......................................................................................................R$450.000,00






                                  

 Art. 3º O valor do crédito a que se refere o artigo anterior será coberto com recurso resultante de anulação parcial da seguinte dotação da Câmara Municipal:

(519) 02.30.30.01.0031.0003.2303.3.1.90.11.00 ...........................................R$450.000,00

Fonte: 01 – Tesouro

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil

Salários e Encargos Sociais e Benefícios

TOTAL: ...........................................................................................................R$450.000,00

Art. 4º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de 19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 22/10/18
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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